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TC 012.179/2016-7- ACÓRDÃO Nº 67/2017-TCU-Plenário, de 25.1.2017
Assunto: Representação sobre possíveis irregularidades no contrato de concessão da ferrovia Transnordestina.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. determinar, com fulcro no art. 276 do RI/TCU, à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias, ao Fundo de Investimento do Nordeste - Finor, ao Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE, ao Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE, ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e ao BNDES Participações S.A. - BNDESPar que se abstenham de destinar recursos, a qualquer título, para as obras de construção da Ferrovia Transnordestina (Malha II) ou para a respectiva concessionária, até que a TLSA apresente à ANTT todos os elementos de projetos, incluindo os estudos geotécnicos, solicitados por aquela Agência, bem como até que a ANTT valide as alterações do projeto e a definição do respectivo orçamento.

9.2. dar ciência desta deliberação a todos os interessados e órgãos atingidos pela medida contida no item anterior;

9.3. considerar atendida a determinação contida no item 9.2 do Acórdão 1.724/2016-TCUPlenário;e

9.4. restituir o processo à Unidade Técnica para o prosseguimento do feito.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 018.153/2010-0 - ACÓRDÃO 77/2017-TCU-Plenário, de 25.1.2017
Assunto: Denúncia, com pedido de medida cautelar, versando sobre possíveis irregularidades existentes no âmbito do Programa Multimodal de Transporte e Desenvolvimento Ministério-Industrial do Estado da Bahia - Complexo Porto Sul, envolvendo a implantação da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) - EF-334, do Terminal Portuário Privado da Bahia Mineração Ltda. e do Porto Sul, em Ponta da Tulha, no município de Ilhéus/BA.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pela relatora, e com fundamento nos arts. 32, 33 e 48 da Lei 8.443/1992 e art. 282 do Regimento Interno, em:

9.1. não conhecer do pedido de reexame da Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.;

9.2. conhecer do pedido de reexame de José Francisco das Neves e negar-lhe provimento;

9.3. conhecer do pedido de reexame de Marcelo Perrupato e Silva, dar-lhe provimento, excluir seu nome dos subitens 9.2, 9.3 e 9.7 do acórdão recorrido e tornar sem efeito o subitem 9.6 da mesma deliberação;
9.4. conhecer do pedido de reexame de Noboru Ofugi, dar-lhe provimento parcial, excluir seu nome dos subitens 9.2 e 9.7 do acórdão recorrido, rejeitar parcialmente as alegações de defesa apresentadas e reduzir o valor da multa a ele aplicada no subitem 9.3 do mesmo acórdão para R$ 10.000,00 (dez mil reais);

9.5. conhecer do pedido de reexame da Secretaria Executiva do Ministério dos Transportes (atual Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil), dar-lhe provimento parcial e converter a determinação do subitem 9.9 do acórdão recorrido em recomendação àquele ministério, de mesmo teor, com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno; 

9.6. dar ciência desta deliberação aos recorrentes e aos demais interessados comunicados da deliberação recorrida.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 018.153/2010-0- ACÓRDÃO 652/2017-Plenário, de 5.4.2017
Assunto: Denúncia, com pedido de medida cautelar, versando sobre possíveis irregularidades existentes no âmbito do Programa Multimodal de Transporte e Desenvolvimento Ministério-Industrial do Estado da Bahia - Complexo Porto Sul, envolvendo a implantação da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) - EF-334, do Terminal Portuário Privado da Bahia Mineração Ltda. e do Porto Sul, em Ponta da Tulha, no município de Ilhéus/BA.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante das razões expostas pela relatora e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 287 do Regimento Interno, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração e rejeitá-los;

9.2. dar ciência desta deliberação aos embargantes.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 031.086/2013-6 - ACÓRDÃO 1350/2017-TCU-Plenário, de 28.6.2017
Assunto: Concessão do trecho ferroviário da EF-354 entre Lucas do Rio Verde/MT e Campinorte/GO, integrante do Programa de Investimentos em Logística - PIL.


Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso XV, 143, incisos III e V, “a”, 169, inciso V, e 258, inciso II, todos do Regimento Interno, c/c a Instrução Normativa TCU 27, de 2/12/1998, em adotar as seguintes medidas, promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo com o parecer da SeinfraPor.

1.8. Medidas: 

1.8.1. informar ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil e à Agência Nacional de Transportes Terrestres que, no caso de concessão futura da EF-354, a análise do 1º estágio de acompanhamento, de que trata o art. 7º, inciso I, da IN - TCU 27/1998, deverá ser refeita com base em estudos de viabilidade atualizados e adaptados ao modelo vigente à época da licitação, observando-se, na elaboração desses estudos, as determinações e recomendações feitas no âmbito dos Acórdãos 3.697/2013-TCU-Plenário, 293/2014-TCU-Plenário e 1.537/2015-TCU-Plenário que ainda forem pertinentes; 

1.8.2. enviar cópia desta deliberação ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, à Agência Nacional de Transportes Terrestres e à Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A..

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 021.577/2016-1- ACÓRDÃO 1659/2017-TCU-Plenário, de 2.8.2017
Assunto: Fiscalizar aspectos relativos à participação societária da Valec na empresa Transnordestina Logística S.A. (TLSA), em especial os atos de gestão da empresa Estatal na avaliação de riscos, ponderação de possíveis resultados e a aprovação dos investimentos por meio de aportes de capital na concessionária destinados à construção da Ferrovia Nova Transnordestina (Malha II).


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Redator, em: 

9.1. autorizar, com fundamento no art. 250, § 6º, do Regimento Interno do TCU c/c o art. 43 da Resolução TCU 259/2014, a autuação de processo apartado para apurar a responsabilidade, no âmbito da Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., pelos seguintes fatos: 

9.1.1. aprovação do Acordo de Acionistas da empresa TLSA e do Acordo de Investimentos para a construção da Ferrovia Transnordestina S.A. sem levar em consideração as seguintes advertências apontadas nos pareceres técnicos e jurídicos, contrariando o dever de diligência previsto no art. 153 da Lei 6.404/1976: 
9.1.1.1. exiguidade de tempo para arcar com as obrigações das cláusulas 3.2.1 e 3.2.2 do Acordo de Acionista apontada no Parecer Asjur/Valec 50/2013; e 
9.1.1.2. provável incapacidade da Estatal de arcar com o compromisso financeiro assumido apontado no Parecer 417 Copar/Supof/STN/MF-DF, de 10 de abril de 2013; 

9.1.2. falhas na liberação de recursos, contrariando o dever de diligência previsto no art. 153 da Lei 6.404/1976,nos seguintes casos: 
9.1.2.1. aporte de R$ 335 milhões em substituição opcional a recursos a serem aportados pelo Fundo de Investimento do Nordeste (Finor), sem a necessária motivação em proceder com um aporte adicional ao que foi originalmente pactuado por aquele Acordo, em desrespeito ao dever de diligência do gestor positivado no art. 153 da lei 6.404/1976; 
9.1.2.2. aportes totalizando R$ 320,6 milhões, relativos à responsabilidade solidária pela correção monetária de aportes sob responsabilidade do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE), sendo que a cláusula 2ª do 5º aditivo do Contrato Particular de Investimento com Recursos do FDNE desobrigou este Fundo de tais responsabilidades e, portanto, a Valec, sua garantidora; 

9.2. autorizar, com fundamento no art. 250, § 6º, do Regimento Interno do TCU c/c o art. 43 da Resolução TCU 259/2014, a autuação de processo apartado para apurar a responsabilidade, no âmbito da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, assunção de compromisso de pagamento de correção monetária por parte do Fundo de desenvolvimento do Nordeste (FDNE), no Acordo de Investimentos para construção da Ferrovia Transnordestina, incompatível com seus regulamentos internos; 

9.3. com fundamento no artigo 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, determinar à Valec que: 

9.3.1. para fazer cumprir os deveres de planejamento, art. 1°, § 1º, Lei 101/2000, e de diligência, art. 153, Lei 6.404/1976, bem como a observância aos princípios da eficiência e da prestação de contas, constantes, respectivamente, dos artigos 37 e 70 da Constituição Federal: 
9.3.1.1. implemente, no prazo de 90 dias, mecanismos que permitam aferir periodicamente os resultados econômicos e financeiros de seus aportes na sociedade TLSA, bem como rever a viabilidade de sua participação no empreendimento, adotando para isso métodos consagrados de análise de investimentos; 
9.3.1.2. encaminhe ao TCU, no prazo de 180 dias, a avaliação dos resultados dos aportes já realizados na concessionária e as projeções quanto ao retorno esperado dos valores investidos; 

9.3.2. em razão do dever de diligência, prescrito no art. 153 da Lei da 6.404/1976, e para permitir a responsabilização e a prevenção de futuros prejuízos: 
9.3.2.1. defina formalmente, no prazo de 90 dias, a estrutura responsável pela execução dos acordos decorrentes de arranjos societários firmados pela Valec, cujas atribuições devem incluir: 
9.3.2.1.1. a verificação dos motivos por atrasos ou falta de aportes de Fundos nos prazos estabelecidos, quando os recursos forem solicitados à Valec por essas razões, bem como a proposição de medidas necessárias para preservação do Erário caso haja indícios de má gestão de recursos pela concessionária que possam gerar prejuízos ao empreendimento e/ou à Valec; 
9.3.2.1.2. as análises necessárias ao exercício das prerrogativas de aprovação de matérias sujeitas a procedimentos especiais, previstas na cláusula 3.2 do Acordo de Acionistas, prevendo fluxo processual para atender às demandas da TLSA relativas a tais pontos; 
9.3.2.2. que incumba formalmente os conselheiros de administração indicados pela Valec para a empresa TLSA de alertá-la caso haja qualquer fato que indique a possibilidade de ocorrência de situação relativa ao exercício das prerrogativas de aprovação de matérias sujeitas a procedimentos especiais, previstas na cláusula 3.2 do Acordo de Acionistas da TLSA; 
9.3.2.3. na análise dos pedidos de liberação de aportes obrigatórios em substituição ao Fundo de Investimento do Nordeste (Finor), ou ao Fundo de desenvolvimento do Nordeste (FDNE), analise formalmente a motivação dos fundos para não realização dos aportes no prazo, adotando as medidas necessárias para preservação do Erário caso essa motivação indique a existência de indícios de má gestão de recursos pela concessionária que possam gerar prejuízos ao empreendimento e/ou à Valec; 

9.3.3. não realize a liberação de valores a título de correção monetária do FDNE, por ter ocorrido a remissão da dívida no 5º aditivo do Contrato Particular de Investimento com recursos do FDNE, firmado entre o FDNE, a Companhia Siderúrica Nacional (CSN) e a TLSA, a menos que haja repactuação contratual com datas de vencimento e valores a serem aportados pela Valec, os quais devem ser previstos em estudos de impactos econômico e financeiro, desde que haja previsão na Lei Orçamentária Anual e, caso seja realizada por mais de um ano, no Plano Plurianual (PPA) da União; 

9.3.4. em razão do dever de diligência constante no artigo 153 da Lei 6.404/1976, do dever de cuidado do gestor público, e dos princípios da indisponibilidade do interesse público e da eficiência, realize e encaminhe a este Tribunal, no prazo de 120 dias: 
9.3.4.1. as análises dos contratos de Capex firmados pela TLSA após a assinatura do Acordo de Acionistas e superiores a R$ 20 milhões, com vistas a assegurar que foram realizados de acordo com as condições de mercado vigentes à época, e no melhor interesse da companhia; 
9.3.4.2. a reanálise do contrato de aquisição de barras de aço pela empresa TLSA junto À Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), a fim de assegurar que o orçamento apresentado estava compatível com os preços de mercado à época e de acordo com a real necessidade da obra da Ferrovia Transnordestina; 9.4. com fundamento do artigo 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, recomendar à Valec que: 

9.4.1. a exemplo do estabelecido no item 3.1.4, Capacidade Organizacional, do Referencial para Avaliação de Governança em Políticas Públicas do TCU, implante estrutura interna, processos e fluxos de trabalho para mitigar as fragilidades institucionais apontadas pelo Relatório e Voto que acompanham este Acórdão; 

9.4.2. a fim de mitigar riscos de incorreta aplicação de recursos, defina procedimento que explicite os seguintes elementos necessários para análise e aprovação de pedidos de liberações de recursos decorrentes do Acordo de Investimentos: 
9.4.2.1. requisitos da documentação inicial para análise do pedido, incluindo, no mínimo: 
9.4.2.1.1. no caso de aportes opcionais em substituição ao Finor, documentação que justifique o aporte antecipado, juntamente com pronunciamento que esclareça se há eventual falha do próprio fundo no processo; 
9.4.2.1.2. no caso de aportes obrigatórios em substituição ao Finor ou ao FDNE, a motivação dos fundos para não realizar os aportes no prazo; 
9.4.2.2. no caso dos aportes opcionais em substituição ao Finor, definição de critérios a serem adotados para justificar o interesse público, diante dos novos riscos do empreendimento e dos novos resultados econômicos financeiros esperados para a Valec; 
9.4.2.3. requisitos formais de aprovação, com definição do responsável pela aprovação da liberação dos recursos, que devem conter o valor exato da liberação, especificado por devedor primitivo, e o motivo do aporte ser pela Valec ao invés daquele, quando for o caso; 

9.4.3. com vistas a exercer corretamente suas prerrogativas, com base na indisponibilidade do interesse público, avalie a pertinência de repactuar os prazos de análise de Matérias Sujeitas a Procedimentos Especiais constantes no Acordo de Acionistas de forma a estabelecer um período suficiente para a realização de avaliações adequadas dos pleitos; 

9.5. com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, determinar à Valec que encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, plano de ação, para a implementação das medidas listadas nos itens 9.3 e 9.4 acima, contendo, no mínimo: 
9.5.1. para cada determinação, o prazo e o responsável (com indicação de nome, cargo e CPF) pelo desenvolvimento das ações; 
9.5.2. para cada recomendação cuja implementação seja considerada conveniente e oportuna, a discriminação das medidas a serem adotadas para o seu cumprimento, com indicação de cada etapa intermediária e respectivos prazos, bem como o responsável (com indicação de nome, cargo e CPF) pelo desenvolvimento das ações; 
9.5.3. para cada recomendação cuja implementação não seja considerada conveniente ou oportuna, justificativa da decisão de não a implementar; 

9.6. autorizar a autuação de processo para o monitoramento da implementação das deliberações deste acórdão, com fundamento no art. 35 da Resolução nº 259 do TCU; 

9.7. autorizar a autuação de processo apartado para verificar a regularidade da tomada de decisão de participação no Acordo de Acionistas da empresa TLSA, no Acordo de Investimentos para a construção da Ferrovia Transnordestina, bem como a decisão de realizar outros aportes nessa ferrovia por parte do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste – FDNE e do Fundo de Investimento do Nordeste - Finor; 

9.8. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado dos respectivos relatório e voto que o fundamentam, à Transnordestina Logística S.A., à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., e ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil; 

9.9. dar ciência desta deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, ao Presidente da Câmara dos Deputados e à Comissão Externa – Construção da Ferrovia Nova Transnordestina (Cextrane) da Câmara dos Deputados, enviando-lhes, adicionalmente, cópia do relatório de auditoria; e 

9.10. arquivar os presentes autos, com fundamento no inciso V do art. 169 do Regimento Interno.

Situação: Sem determinação à ANTT.



TC 021.270/2017-1 - ACÓRDÃO 6779/2017-TCU-1ªC, de 8.8.2017
Assunto: Monitoramento referente ao Acordão 5896/2016-TCU-1C, TC-003.598/2011-0.

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no arts. 1º, II, da Lei nº 8.443/1992 e 183 do Regimento Interno do TCU, em deferir o pleito formulado pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, no sentido de prorrogar por 15 dias o prazo estabelecido no item 9.4 do Acórdão nº 5.896/2016 - 1ª Câmara, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 028.129/2014-8 - ACÓRDÃO 1680/2017-TCU-Plenário, de 9.8.2017
Assunto: Representação da SefidTransportes e da SecobHidroFerrovia sobre possíveis irregularidades nas PMIs do PIL-Ferrovias.

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, “a”, e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em considerar cumpridas as determinações contidas nos subitens 9.2.1, 9.2.5 e 9.2.6 do Acórdão 1.873/2016-TCU-Plenário, conforme estabelecido no documento Padrões de Monitoramento, aprovado pela Portaria - Segecex 27/2009; em considerar não mais aplicáveis as determinações contidas nos subitens 9.2.2 a 9.2.4 do Acórdão 1.873/2016-TCU-Plenário, conforme estabelecido no documento Padrões de Monitoramento, aprovado pela Portaria - Segecex 27/2009; encaminhar cópia desta deliberação ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA); e, em encerrar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU e do art. 33 da Resolução - TCU 259/2014, de acordo com o parecer emitido pela SeinfraPor.

Situação: Sem determinação à ANTT.     


TC 021.573/2016-6 - ACÓRDÃO 1775/2017-TCU-Pl, de 16.8.2017
Assunto: Avaliar a estrutura de governança da construção da ferrovia nova Transnordestina no que diz respeito à assimetria de informação entre regulador, concessionária, financiadores e acionistas públicos, bem como as ações destinadas à recuperação do cronograma da obra.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento art. 287 do Regimento Interno, em:

9.1. conhecer dos embargos, para, no mérito, negar-lhes provimento;

9.2. encaminhar cópia do acórdão, assim como do relatório e voto que o fundamentam, aos embargantes e à Advocacia Geral da União - AGU.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 021.270/2017-1 - ACÓRDÃO 8414/2017-TCU-1ªC, de 5.9.2017
Assunto: Monitoramento referente ao Acórdão 5896/2016-TCU-1C, TC-003.598/2011-0.
ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.443/1992 e de acordo com os pareceres emitidos nos presentes autos, em:
a) considerar atendidas, nos termos do item 32 da Portaria Segecex nº 27/2009, as determinações constantes dos itens 9.2 a 9.4 do Acórdão nº 5.896/2016 - 1ª Câmara, prolatado no dia 13/9/2016;
b) encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório da unidade técnica, à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) ; e
c) apensar o presente feito ao TC nº 003.598/2011-0.


Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 021.577/2016-1 - ACÓRDÃO 2187/2017-Plenário, de 4.10.2017
Assunto: Fiscalizar aspectos relativos à participação societária da Valec na empresa Transnordestina Logística S.A. (TLSA), em especial os atos de gestão da empresa Estatal na avaliação de riscos, ponderação de possíveis resultados e a aprovação dos investimentos por meio de aportes de capital na concessionária destinados à construção da Ferrovia Nova Transnordestina (Malha II).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento art. 287 do Regimento Interno, em:

9.1. conhecer dos embargos, para, no mérito, negar‐lhes provimento;

9.2. rever, de ofício, o Acórdão 1659/2017 – TCU –Plenário, para nele fazer constar o nome da advogada outorgada pela Valec para representá‐la junto ao Tribunal de Contas da União: Silvia Regina Schmitt, inscrita na OAB/RS n° 58372 e OAB/DF 38717;

9.3. encaminhar cópia do acórdão à embargante e à Advocacia Geral da União ‐ AGU.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 019.494/2014-9 - ACÓRDÃO 2533/2017-TCU/Plenário, de 14.11.2017
Assunto: Representação a respeito de indícios de irregularidades encontrados nos termos de ajuste de conduta (TAC), celebrados pela Agência Nacional De Transportes Terrestres no âmbito dos contratos de concessão da Ferrovia Transnordestina.


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da representação para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, determinar à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) que se abstenha de assinar Termos de Ajuste de Conduta (TACs) que não prevejam medidas compensatórias para as infrações praticadas e apenas contenham, como cominação pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a instauração de processo administrativo para apuração das responsabilidades e aplicação das penalidades cabíveis, ou ao seu prosseguimento, se anteriormente instaurado, uma vez que tal cominação não é capaz de compelir, como visto, os compromissários ao integral cumprimento das obrigações estipuladas na avença, em afronta aos princípios da eficiência, da finalidade administrativa e da supremacia do interesse público; 

9.3. com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, recomendar à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) que dê continuidade ao processo de elaboração da nova resolução que regulamentará a celebração de Termos de Ajuste de Conduta (TACs) no âmbito da agência (objeto da Audiência Pública ANTT 10/2017), a fim de estabelecer critérios mais rigorosos para celebração dos referidos acordos substitutivos a dotá-los de efetividade, por meio da inclusão, nos instrumentos dos ajustes, de cominações para o caso de descumprimento das obrigações pactuadas, com eficácia de título executivo extrajudicial, nos termos do § 6º do art. 5º da Lei 7.347/1985, e em atendimento aos princípios da eficiência, da finalidade administrativa e da supremacia do interesse público; 

9.4. com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 38, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso II, e 231 do Regimento Interno do TCU e 17, inciso II, da Resolução TCU 215/2008, informar à Comissão Externa – Construção da Ferrovia Nova Transnordestina (Cextrane) da Câmara dos Deputados, em referência à alínea “d” do Requerimento 16/2016, objeto do Ofício Pres. 19/2016 (CD), de 27/4/2016, que: 

9.4.1. a regulamentação dos termos de ajustamento de conduta promovidos pelos artigos 16 e 18 da Resolução ANTT 442/2004 (sucedida pela Resolução ANTT 5.083/2016), embora encontre amparo nas competências regulatórias contidas na Lei 10.233/2001, não teve o condão de garantir efetivo cumprimento das obrigações pactuadas nos Termos de Ajuste de Conduta (TACs) assinados com as concessionárias da Malha Nordeste, Companhia Ferroviária do Nordeste e Transnordestina Logística S.A., por falta de previsão de cominações para o caso de descumprimento de tais obrigações, com eficácia de título executivo extrajudicial; 
9.4.2 os Termos de Ajuste de Conduta assinados em 27/7/2005 e 20/9/2013 com a Companhia Ferroviária do Nordeste (CFN) e a Transnordestina Logística S.A (TLSA), respectivamente, apenas previam, como cominação pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a abertura, ou o prosseguimento, dos processos administrativos, para apurar os fatos e aplicar as penalidades cabíveis; em consequência, as obrigações estipuladas tiveram níveis baixos de cumprimento nos prazos estipulados; 
9.4.3. o Termo de Ajuste de Conduta assinado com a Transnordestina Logística S.A. em 20/9/2013 apresentou as seguintes ocorrências, que serão objeto de audiência dos responsáveis no âmbito do TC 019.494/2014-9: 
9.4.3.1. parcelamento de multas já constituídas (transitadas em julgado no âmbito administrativo), com possível violação aos arts. 1º, § 2º, e 4º da Resolução ANTT 3.561/2010; 
9.4.3.2. ausência de estipulação de compensações (ex: novos investimentos, redução das tarifas ou pagamento de indenização) pelos reiterados descumprimentos contratuais ocorridos desde o início da vigência da concessão; 
9.4.3.3. falta de exigibilidade das obrigações pactuadas (impossibilidade de execução judicial); 
9.4.3.4. fixação de prazo incerto para a execução dos serviços de recuperação da malha original, pois dependente da entrada em operação da Ferrovia Nova Transnordestina; 
9.4.3.5. previsão de desativação de trechos ferroviários, com redução da oferta do serviço público; e 
9.4.3.6. desconsideração do ano de 2012 para fins de verificação do cumprimento de metas; 

9.5. dar ciência à Agência Nacional de Transportes Terrestres de que a celebração de Termo de Ajuste de Conduta (TAC) sem a demonstração da vantagem de sua assinatura para a Administração, em contraponto à regular aplicação das sanções administrativas ordinárias, identificada no caso dos Termos de Ajuste de Conduta de 27/7/2005 e 20/9/2013, firmados com a concessionária da Malha Nordeste, afronta os princípios da eficiência, da finalidade administrativa e da supremacia do interesse público, sendo, portanto, irregular; 

9.6. encaminhar os autos à SeinfraPortoFerrovia para a continuidade das análises em relação aos demais Termos de Ajuste de Conduta firmados pela Agência Nacional de Transportes Terrestres, bem como para a promoção, em processo apartado, das seguintes audiências, instruindo o chamamento dos responsáveis com cópia das peças pertinentes do TC 010.453/2014-8: 

9.6.1. do sr. Jean Mafra dos Reis, Superintendente de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas da ANTT, e dos membros da Diretoria da ANTT que aprovaram a Deliberação 37, de 22/2/2013, pela aprovação/celebração de Termo de Ajuste de Conduta com a concessionária Transnordestina Logística S.A em 20/9/2013, sem a devida demonstração do interesse público nessa celebração, considerando-se as seguintes ocorrências: parcelamento de multas já constituídas (transitadas em julgado no âmbito administrativo), com violação aos arts. 1º, § 2º, e 4º da Resolução ANTT 3.561/2010; inadimplência contumaz da concessionária e o seu péssimo desempenho, desde o início da concessão, inclusive com o descumprimento do TAC anteriormente celebrado (em 27/7/2005); ausência de estipulação de compensações pelos reiterados descumprimentos contratuais (ex: novos investimentos, redução das tarifas ou pagamento de indenização); falta de exigibilidade das obrigações pactuadas (impossibilidade de execução judicial); fixação de prazo incerto para a execução dos serviços de recuperação da malha original (dependente da entrada em operação da Ferrovia Nova Transnordestina); previsão de desativação de trechos ferroviários, com redução da oferta do serviço público; e desconsideração do ano de 2012 para verificação do cumprimento de metas; 
9.6.2. da sra. Renata Batista Junqueira Nogueira, Superintendente de Marcos Regulatórios da ANTT, por ter sobrestado o processo de caducidade da concessionária (50500.027190/2012-91), à margem da devida fundamentação e por meio de decisão monocrática, conforme Despacho SUREG/ANTT firmado em 13/11/2012, quando deveria ter submetido sua proposta de sobrestamento do processo a comissão específica da autarquia, para deliberação colegiada, contrariando, assim, o disposto no art. 38, §3º, da Lei 8.987/1995 e nos arts. 25, 26 e 27 da Resolução ANTT 442/2004; 

9.7. retirar deste processo os atributos definidos no art. 5º da Resolução TCU 215/2008; 

9.8. dar ciência da deliberação ao Presidente da Câmara dos Deputados e à Comissão Externa – Construção da Ferrovia Nova Transnordestina (CEXTRANE) da Câmara dos Deputados.

Situação: Item 9.2: aguardando resposta SUFER
[bookmark: _GoBack]Em atendimento à recomendação do item 9.3, foi incluído na Agenda Regulatória 2017-2018 o projeto “Regulamentação de Termo de Ajustamento de Conduta”. Neste sentido, foi desenvolvido no âmbito do projeto uma minuta de resolução já submetida à Audiência Pública – AP. Atualmente, o relatório de análise das contribuições recebidas da AP encontra-se em fase de elaboração. Ressalte-se que o projeto de elaboração de Resolução que dispõe sobre Termo de Ajustamento de Conduta no âmbito da ANTT vem sendo elaborado por um grupo composto por representantes da Superintendência Executiva – SUEXE, Superintendência de Exploração da Infraestrutura Rodoviária – SUINF, da Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas – SUFER, Superintendência de Serviços de Transportes de Passageiros – SUPAS, Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de Cargas – SUROC, Superintendência de Governança Regulatória – SUREG, com o acompanhamento da Procuradoria Federal junto à ANTT – PF-ANTT.


TC 012.179/2016-7 - ACÓRDÃO 2532/2017-TCU/Plenário, de 14.11.2017
Assunto: Representação sobre possíveis irregularidades no contrato de concessão da ferrovia Transnordestina.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos artigos 276 e 286, do Regimento Interno, em: 

9.1. conhecer do agravo interposto pelas empresas Transnordestina Logística S.A-TLSA e Ferrovia Transnordestina Logística-FTL, contra o Acórdão 67/2017-TCU-Plenário, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. determinar, com fulcro no art. 276 do RI/TCU, à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias, ao Fundo de Investimento do Nordeste-Finor, ao Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste-FNE, ao Fundo de Desenvolvimento do Nordeste-FDNE, ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES e ao BNDES Participações S.A.-BNDESPar que se abstenham de destinar recursos, a qualquer título, para as obras de construção da Ferrovia Transnordestina (Malha II) ou para a concessionária, até ulterior deliberação desta Corte de Contas. 

9.3. dar ciência desta deliberação a todos os interessados e órgãos atingidos pela medida contida no item anterior.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 012.437/2017-4 - ACÓRDÃO 2669/2017-TCU-Plenário, de 29.11.2017
Assunto: Solicitação do Congresso Nacional, encaminhada pelo presidente do Senado Federal, por intermédio da qual se requer a realização de auditoria nos contratos de concessões ferroviárias.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer da presente solicitação, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 38, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 232, inciso I, do Regimento Interno TCU; 

9.2. comunicar à Presidência do Senado Federal que o Requerimento será atendido por intermédio das fiscalizações em curso no âmbito do TC 009.032/2016-9, e que, tão logo estas etapas de fiscalização sejam concluídas o Tribunal informará os resultados; 

9.3. estender, com fundamento no art. 14, inciso III, da Resolução TCU 215/2008, os atributos definidos no art. 5º da mesma Resolução ao processo TC 009.032/2016-9, uma vez reconhecida conexão do respectivo objeto com o da presente solicitação; 

9.4. juntar cópia desta deliberação ao processo TC 009.032/2016-9, conforme determina o art. 14, inciso V, da Resolução TCU 215/2008; 

9.5. sobrestar a apreciação destes autos até que sejam apreciadas as fiscalizações necessárias ao integral cumprimento desta solicitação, com fundamento no art. 47 da Resolução TCU 259/2014, c/c o art. 6º , inciso I, da Resolução TCU 215/2008; 

9.6. comunicar, desde já, à Presidência do Senado Federal que pareceres da Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas da Agência Nacional de Transportes Terrestres (SUFER/ANTT) e da Procuradoria Federal junto à ANTT propuseram, no âmbito dos procedimentos de averiguação preliminar 50500.158166/2017-16 e 50500.158156/2017-72, respectivamente; a instauração de processo administrativo com vistas à decretação de caducidade das concessões da Malha Oeste e da Malha Sul, com fundamento no art. 38, § 1°, da Lei 8.987/1995, caso não sejam corrigidas as infrações cometidas pelas concessionárias Rumo Malha Oeste S/A e Rumo Malha Sul S/A; 

9.7. dar ciência desta deliberação à presidência do Senado Federal, ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil e à Agência Nacional de Transportes Terrestres.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 021.573/2016-6 - ACÓRDÃO 1408/2017-TCU-Plenário, de 5.7.2017
Assunto: Avaliar a estrutura de governança da construção da ferrovia Nova Transnordestina no que diz respeito à assimetria de informação entre regulador, concessionária, financiadores e acionistas públicos, bem como as ações destinadas à recuperação do cronograma da obra.


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Redator, em determinar: 
9.1. à Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Portuária e Ferroviária, com base no art. 43 da Resolução TCU 259/2014 e no art. 250, IV do Inciso Regimento Interno, a constituição de processo apartado em que deve conceder o prazo de quinze dias para que a Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) apresente suas razões de justificativa por não regulamentar o regime de apuração e controle dos saldos e parâmetros financeiros previstos na Cláusula 3ª do Contrato de Concessão firmado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres e a empresa Transnordestina Logística, segundo previsto no parágrafo 3º daquela cláusula; 

9.2. determinar à ANTT, nos termos do art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, inciso II, do RITCU, que encaminhe, no prazo de trinta dias, planos de ação, contendo cronograma, atividades detalhadas e responsáveis por: 

9.2.1. realizar o levantamento, em não mais do que 120 dias, de todos os desembolsos já realizados pela Concessionária TLSA, para a construção da Ferrovia Transnordestina; 
9.2.2. concluir a análise da motivação dos fundos para o atraso no cronograma de aportes e julgar, em última instância, no âmbito da ANTT, os Processos Administrativos Simplificados relativos ao atraso na conclusão dos investimentos obrigatórios; 

9.3. determinar à ANTT, nos termos do art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, inciso II, do RITCU, que, caso decida repactuar o cronograma de obras para a construção da Ferrovia, encaminhe, no prazo de trinta dias, a contar da data da decisão que optou por tal repactuação, plano de ação, contendo cronograma, atividades detalhadas e responsáveis por institucionalizar fluxo de trabalho, contendo competências, prazos, responsabilidades e critérios de análise transparentes e necessários para implementar o processo de fiscalização da Ferrovia Transnordestina, sob a perspectiva (i) do acompanhamento da evolução das obras frente aos prazos para sua conclusão e (ii) da situação de desembolsos financeiros, corrigindo as falhas apontadas nesta auditoria; 

9.4. recomendar à Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil que coordenem o compartilhamento de informações produzidas pelas diferentes instituições públicas envolvidas no empreendimento Ferrovia Transnordestina; 

9.5. enviar cópias deste Acórdão, do Voto e do Relatório que o acompanham ao Deputado Raimundo Gomes de Matos, na qualidade de Coordenador da Comissão Externa – Construção da Ferrovia Nova Transnordestina, à Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, à Casa Civil da Presidência da República, ao Ministério da Integração Nacional, ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, ao Banco do Nordeste do Brasil, à Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, à empresa Valec Engenharia, Construções e Ferrovias e ao Ministério Público Federal.

Situação: Procuradoria Federal junto à ANTT, entrou com Embargos de Declaração e Pedido de Reexame contra Acórdão nº 1.408/2017-TCU-Plenário.

